
PARECER Nº   1856    , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 04504/2010


Cuidam os presentes autos de irregularidades apuradas pelo Egrégio Tribunal de Contas, em sessão de 05 de maio de 2010, pelo voto do Substituto de Conselheiro Pedro Arnaldo Fornacialli, Relator, bem como pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Eduardo Bittencourt Carvalho, Edgard de Camargo Rodrigues, Cláudio Ferraz de Alvarenga e Renato Martins Costa, que conheceram do recurso ordinário, mas lhe negaram provimento. 



Trata-se de contrato celebrado pela CESP – Companhia  Energética de São Paulo e a empresa Bardella S/A Indústrias Mecânicas, para a prestação de serviços de reforma e modernização de pórtico  rolante de 35/14 ton. da tomada  de água das UG`s  principais e auxiliares da UHE Eng. Souza Dias (Jupiá).



Os presentes autos foram encaminhados ao Deputado Bruno Covas, pela Comissão de Finanças e Orçamento, deixando citado parlamentar de se manifestar pela insuficiência  de documentos, que permitiriam uma  análise mais adequada de seu conteúdo. 



Indicado como Relator Especial, também pela Comissão de Finanças e Orçamento, acompanhamos o entendimento daquele nobre parlamentar, por isso que solicitamos a instrução complementar do processo. 



Pelos documentos de folhas 42 a 125, ao presente processo foram juntados os documentos reclamados anteriormente, possibilitando um estudo mais aprimorado de sua essência. 



Analisando a questão constante dos autos, a sentença inicial da Segunda Câmara, na sessão de 25 de novembro de 2008, considerou irregulares o Pregão ASC/OME/5063/2006 e o contrato celebrado em 31/01/07.



Com efeito, o Conselheiro Renato Martins Costa constatou a ocorrência de algumas impropriedades, como: “I – ausência de comprovação de que o preço contratado é compatível com o praticado pelo mercado; II – o objeto licitado envolve a prestação de serviço complexo, o que seria fator impeditivo à escolha de licitação da modalidade “pregão”; III – exigência de atestado de qualificação técnica que extrapola o próprio objeto  da contratação...”.



Analisando a razões defensórias, observamos que a Assessoria Técnica de Engenharia manifestou-se pela regularidade do procedimento, enquanto a ATJ Econômica e sua Chefia “ propugnaram pela assinatura de prazo à origem, falando, por último, pela reprovação da matéria. Ainda sob o aspecto jurídico, foram consideradas aceitáveis as exigências de qualificação técnica, porque foram tecnicamente justificadas. Todavia, por derradeiro pronunciaram-se pela irregularidade, dada a ausência de  comprovação da economicidade do certame, sendo acompanhada pela respectiva Chefia”.  



Em suas razões de defesa “ a CESP sustentou que a escolha da modalidade pregão para a prestação dos serviços licitados se deu com base no “disposto  na nova redação dada pelo artigo 21 do Decreto Estadual nº 49.722, de 24/06/05...” .



Contudo, o Tribunal de Contas alega que a decisão recorrida apresenta as seguintes falhas: “ a)  escolha inadequada da modalidade licitatória – pregão – por isso se trata de serviços comuns nos termos previstos no parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02; e b)  falta de ampla pesquisa de preços, impossibilitando a aferição da economicidade do ajuste”. Ademais, há que se considerar que a douta PFE e a ilustre SDG “ manifestaram-se pelo conhecimento e desprovimento dos apelos, tendo em vista que as razões apresentadas não serviram para elidir o equívoco na modalidade escolhida para licitar, nem a falta de economicidade que marcou a competição”.



Fazendo um acurado exame de quanto consta dos autos, verificamos, em princípio, que não se trata de contrato regular, firmado entre a CESP – Companhia Energética  de  São Paulo e a empresa Bardella S/A Indústrias Mecânicas, por não ter sido feita a escolha que mais convinha aos interesses econômicos do Estado.

Assim,  à vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer em consonância com a conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente  Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do contrato. 


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE 2010

Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado

no processo TC-08414/026/07


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO  PAULO DECRETA:



Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregular o pregão e o contrato celebrado entre a CESP – Companhia  Energética de São Paulo e a empresa Bardella S/A Indústrias Mecânicas, no processo TC – 08414/026/07.



Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os autos, oficiando-se o Ministério Público do Estado e a Procuradoria Geral  do Estado 



Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.



Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, “ad referendum” do Plenário.

a) Celino Cardoso - Relator Especial   
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